


 



 
 







Lei n° 10.741/2003
Dispõe sobre o
Estatuto do 
Idoso

Decreto n° 9.921/2019 
consolida atos 
normativos editados 
pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem 
sobre a temática da 
pessoa idosa.

Lei n° 8.742/1993
Dispõe sobre a 
organização da 
Assistência 
Social (LOAS)

+ todos os 
direitos 
estabelecidos 
em lei, decretos 
e outras 
normas.

Por que ϔiscalizar?





 



 
 



 
 

 

 
 





 

 
 



 

 



 

 

 

 

 
 









 
 

 



 



 



 
 

 





 



 



Pra que ϔiscalizar?

Buscar a prevenção de eventos que impactem na vida dos residentes, 
especialmente na saúde.

Construir uma cultura institucional focada na melhoria do atendimento e no 
cuidado centrado na pessoa.

Pelos idosos residentes, por seus familiares, pela comunidade e por todos que 

possam precisar do acolhimento em ILPI



Onde pesquisar?

Manual de Fiscalização das Instituições de Longa Permanência para os Conselhos 
Estaduais e Municipais da Pessoa Idosa (MDH, 2021)

https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/pessoa-idosa/manual-de- 

fiscalizacao-das-ilpis.pdf

Roteiro de Atuação: O Ministério Público e a fiscalização do serviço de acolhimento 
institucional de longa permanência para idosos (MP/RJ, 2015)

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/542936/Roteiro_de_Atuacao_do_MP_na_ 

fiscalizacao_das_ILPIs.pdf

Página do CEI-SC na internet: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cei




